
De: Comissão 5ª - COFAP XVI
Para: Filipe Neto Brandão
Cc: Comissão 5ª - COFAP XVI; Elisabete Vieira; Joana Coutinho; Jorge Gasalho; Mafalda Gomes
Assunto: FW: Redação final da PPL n.º 20/XVI/1.ª (GOV)
Data: 25 de outubro de 2024 11:25:18
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Senhor Presidente

Apenas mais uma nota quanto a este decreto: a palavra Tribunal foi escrita com letra minúscula
(e mail infra).

Com os melhores cumprimentos.

Pela equipa de apoio à COFAP

Joana Coutinho
Assessora Parlamentar

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal

De: Rafael Silva
Enviada: 25 de outubro de 2024 11:23
Para: Comissão 5ª - COFAP XVI
Cc: Vasco Cipriano; Patrícia Pires
Assunto: RE: Redação final da PPL n.º 20/XVI/1.ª (GOV)

Muito obrigado pela pronta resposta.

Aproveitamos para informar que, nos n.ºs 2 e 3 do artigo 25.º-A, a palavra “Tribunal” foi grafada 
com a primeira letra em minúscula no Decreto da AR (à semelhança do proémio do n.º 3 do 
artigo 25.º-B).

Atenciosamente,
Rafael Silva
Assessor Parlamentar

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Direção de Apoio Parlamentar | Divisão de Apoio ao Plenário
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal
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De: Comissão 5ª - COFAP XVI 
Enviada: 25 de outubro de 2024 08:49
Para: Rafael Silva 
Cc: Vasco Ciprian; Patrícia Pires; Pedro Camacho; Comissão 5ª - COFAP XVI; Elisabete Vieira; 
Joana Coutinho; Jorge Gasalho; Mafalda Gomes
Assunto: FW: Redação final da PPL n.º 20/XVI/1.ª (GOV)

Bom dia,

Podem considerar a supressão da expressão também nestes números (cf. email do Presidente da 
COFAP).

Obg

Pela equipa de apoio à COFAP

Joana Coutinho
Assessora Parlamentar

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal

De: Filipe Neto Brandão 
Enviada: 24 de outubro de 2024 21:01
Para: Joana Coutinho 
Cc: Comissão 5ª - COFAP XVI; Elisabete Vieira; Jorge Gasalho; Mafalda Gomes 
Assunto: Re: Redação final da PPL n.º 20/XVI/1.ª (GOV)

Sim, pode considerar transversal essa supressão. Obrigado 
Enviado do meu iPhone



﻿

No dia 24/10/2024, às 20:16, Joana Coutinho  escreveu:

 Senhor Presidente,

Podemos confirmar a supressão da expressão infra também no n 1 e 3 do 17-A, 
como proposto pelos colegas?
Obg 

Enviado do meu iPhone

﻿

No dia 24/10/2024, às 20:00, Rafael Silva
escreveu:

Caros colegas

Obrigado.
A redação aprovada em votação final global dos n.ºs 1 e 3 do artigo 
17.º-A continha o inciso, nas remissões legais, «na sua redação atual».

Como na restante fixação de redação final a Comissão aceitou a 
supressão deste inciso, como tem sido usual nas leis da Assembleia da 
República (AR), podemos considerar que essa supressão é transversal 
ao decreto da AR, por uma questão de uniformidade?
Ou seja, que os n.ºs 1 e 3 do artigo 17.º-A mantêm a redação 
aprovada em votação final global, unicamente com exceção desta 
expressão?

«1 - Os atos e contratos que se destinem à execução de projetos 
financiados ou cofinanciados por fundos europeus estão sujeitos
a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas, que se 
rege pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
66/96, de 31 de maio, ambos na sua redação atual, em especial 
pelas normas aplicáveis à fiscalização prévia, com as 
especificidades previstas nos números seguintes.

3 - Quando, no decurso da análise, os atos e contratos estejam 
conformes às leis em vigor, o Tribunal de Contas emite uma 
decisão de procedência, podendo essa decisão ser acompanhada
de recomendações, designadamente quando se verifiquem as 
situações previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 
98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual, sem que isso obste
à execução do ato ou contrato em causa.»



Obrigado,
Rafael Silva
Assessor Parlamentar

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Direção de Apoio Parlamentar | Divisão de Apoio ao Plenário 
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal
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De: Comissão 5ª - COFAP XVI 
 Enviada: 24 de outubro de 2024 18:46
Para: Patrícia Pires 
Assunto: RE: Redação final da PPL n.º 20/XVI/1.ª (GOV)

Caros colegas,

Informamos que foi hoje aprovada, por unanimidade, na ausência do 
BE e L, a redação final da iniciativa referida em epígrafe, tendo sido 
aceites as sugestões efetuadas pela DAPLEN no projeto de decreto, 
com exceção das seguintes:

1. Artigo 17.º A n.º, 1, 3 e 7 deve ser mantida a redação inicial;
2. Artigo 25.º A n.º 2, 3 e 9 deve ser mantida a redação inicial.

Também não foi aceite a proposta de eliminação do artigo 4.º
constante da informação.

Com os melhores cumprimentos.

Pela equipa de apoio à COFAP

Joana Coutinho
Assessora Parlamentar

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal

<image001.png>



Enviada: 23 de outubro de 2024 18:19
Para: Comissão 5ª - COFAP XVI
Cc: Vasco Cipriano; Rafael Silva  Pedro Camacho
Assunto: Redação final da PPL n.º 20/XVI/1.ª (GOV)

Caros colegas,

Para efeitos de fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 
20/XVI/1.ª (GOV), anexamos o projeto de decreto da AR e a 
respetiva informação.

Com os melhores cumprimentos,

Patrícia Pires
Assessora Parlamentar

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio ao Plenário
Palácio de S. Bento | 1249-068 Lisboa, Portugal
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
DIREÇÃO DE APOIO PARLAMENTAR 

DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO 

Informação n.º 38 / DAPLEN / 2024        23 de outubro 

Redação final da Proposta de Lei n.º 20/XVI/1.ª (GOV) 

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na 

alínea m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, 

anexamos o projeto de decreto da Assembleia  da República relativo à Proposta de Lei n.º 

20/XVI/1.ª (GOV) - «Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 

medidas especiais de contratação pública», aprovada em votação final global a 18 de outubro 

de 2024, para fixação da redação final pela Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública (5.ª). 

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas 

sugestões, devidamente assinaladas a amarelo, das quais destacamos as seguintes: 

Título do projeto de decreto 

Para uma redação mais sucinta, e uma vez que o número de ordem de alteração consta do artigo 

relativo ao objeto, sugere-se o seguinte: 

Onde se lê: «Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (…)» 

Sugere-se: «Altera a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio (…)» 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284018
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284018
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Artigo 2.º do projeto de decreto 

 Artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio

Dado que este artigo não está dividido em números: 

Onde se lê: «1 – […]:» 

Sugere-se: «[…]» 

Artigo 3.º do projeto de decreto 

 Artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio

• N.º 1
Para uma redação mais clara, sugere-se a seguinte alteração: 

Onde se lê: «(…) estão sujeitos a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas, que se 

rege pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, ambos na 

sua redação atual, em especial pelas normas aplicáveis à fiscalização prévia (…)» 

Sugere-se (no texto): «(…) estão sujeitos a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas, 

aplicando-se a Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e o Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que 
revê o regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas, em especial as normas 

aplicáveis à fiscalização prévia (…)» 

Em alternativa, caso se pretenda uma redação mais concisa, coloca-se à consideração da 

Comissão outra sugestão: «(…) estão sujeitos a fiscalização prévia especial pelo Tribunal de 

Contas, aplicando-se as normas da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e do Decreto-Lei n.º 66/96, 

de 31 de maio, que revê o regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas, 
relativas à fiscalização prévia (…)» 
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• N.º 3
Dado que a redação da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto1, não 

elenca determinadas «situações», mas sim «ilegalidades», sugere-se a alteração deste n.º em 

conformidade: 

Onde se lê: «(…) designadamente quando se verifiquem as situações previstas na alínea c) do 

n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (…)»

Sugere-se: «(…) designadamente quando se verifiquem as ilegalidades previstas na alínea c) 

do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (…)» 

• N.º 7
À semelhança da redação do número seguinte: 

Onde se lê: «O presente regime aplica-se (…)» 

Sugere-se: «O disposto no presente artigo aplica-se (…)» 

 Artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio

• Epígrafe
De modo a uniformizar com a redação da alínea f) do artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio, cuja alteração consta do artigo 2.º do projeto de decreto, e do n.º 2 do artigo 5.º do projeto 

de decreto: 

Onde se lê: «Regime Excecional da Ação Urgente de Contencioso Pré-Contratual» 

Sugere-se: «Regime excecional da ação administrativa urgente de contencioso pré-contratual» 

1 «3 - Constitui fundamento da recusa do visto a desconformidade dos atos, contratos e demais 
instrumentos referidos com as leis em vigor que implique: (…) 
c) Ilegalidade que altere ou possa alterar o respetivo resultado financeiro.»
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• N.º 1 
De modo a uniformizar com a redação da alínea f) do artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio, cuja alteração consta do artigo 2.º do projeto de decreto, e do n.º 2 do artigo 5.º do projeto 

de decreto, e tendo em conta o disposto na alínea c), n.º 1 e no n.º 4 do artigo 35.º do CPTA2: 

 
Onde se lê: «As ações urgentes de contencioso pré-contratual (…)» 
 

Sugere-se: «As ações administrativas urgentes de contencioso pré-contratual (…)» 

 

Caso esta sugestão não seja aceite sugere-se, em alternativa, a eliminação do adjetivo 

«urgente» da epígrafe deste artigo, bem como a eliminação da expressão «administrativa 

urgente» da alínea f) do artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, cuja alteração consta do 

artigo 2.º do projeto de decreto, e do n.º 2 do artigo 5.º do projeto de decreto. 

 

• N.º 3 
Segundo as regras de legística formal, na elaboração de atos normativos deve utilizar-se o 

presente do indicativo para ligar a previsão à estatuição. 

 
Onde se lê: «O efeito suspensivo automático será provisoriamente levantado quando o Tribunal 

verifique (…)» 
 

Sugere-se: «O efeito suspensivo automático é provisoriamente levantado quando o Tribunal de 
Contas verificar (…)» 

 

Artigo 4.º do projeto de decreto 
 
Assinala-se que a auto-qualificação de uma norma como prevalecente não exclui as regras 

jurídicas sobre hierarquia e conflito de normas, revelando-se desnecessária essa qualificação. 

Assim, salvo melhor opinião, a previsão legal constante do artigo 4.º do projeto de decreto não é 

juridicamente vinculativa, dado que os referidos conflitos entre normas são resolvidos através da 

aplicação de princípios jurídicos próprios (p. ex. princípio da lei especial ou posterior) e que 

apenas a Constituição poderá estabelecer a prevalência ou o valor reforçado de determinadas 

normas ou leis sobre as restantes – nesse sentido cfr. n.os 2 e 3 do artigo 112.º da Constituição. 

 
2 «1 - Sem prejuízo dos demais casos previstos na lei, têm carácter urgente os processos relativos a: (…) 

c) Contencioso pré-contratual, com o âmbito definido neste Código. 

4 - Na falta de especificação própria quanto à respetiva tramitação, os processos urgentes previstos em lei 

especial seguem os termos da ação administrativa (…).» 
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Consequentemente coloca-se à consideração da Comissão a eliminação deste artigo. 

Assinala-se que esta sugestão não foi refletida no texto do projeto de decreto. 

 
Artigo 5.º do projeto de decreto 

 

• N.os 1, 2 e 3 
Tendo em conta que os artigos citados são agora aditados, revela-se prescindível a referência à 

«redação dada pela presente lei», uma vez que não existem versões anteriores destes novos 

artigos, pelo que se sugere a eliminação desta referência (que também constava no artigo 4.º). 

Sugere-se ainda a concordância gramatical nas orações dos n.os 2 e 3: 

 
Onde se lê: «1 - O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação 

dada pela presente lei, aplica-se aos atos e contratos que se destinem à execução de projetos 

financiados ou cofinanciados por fundos europeus, incluindo os que se encontrem pendentes de 

decisão do Tribunal de Contas na data da sua entrada em vigor.  

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação dada pela 

presente lei, é aplicável às ações administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que 

estejam pendentes, assim como aquelas que sejam intentadas (…).» 
3 - O disposto no artigo 25.º-B da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, com a redação dada pela lei, 

aplica-se aos contratos em execução, assim como aqueles que venham a ser celebrados (…).» 
 

Deve ler-se: «1 - O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aplica-se aos 

atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados por fundos 

europeus, incluindo os que se encontrem pendentes de decisão do Tribunal de Contas na data 

da sua entrada em vigor. 

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, é aplicável às ações 

administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que estejam pendentes, assim como 

àquelas que sejam intentadas (…).» 
3 - O disposto no artigo 25.º-B da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aplica-se aos contratos em 

execução, assim como àqueles que venham a ser celebrados (…).» 

 

 

À consideração superior. 

Os assessores parlamentares, Patrícia Pires e Rafael Silva  



 

 

DECRETO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º …/XVI 

 

Altera a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova medidas especiais de 

contratação pública 

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

A presente lei procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 

medidas especiais de contratação pública, alterada pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, de 7 de 

novembro. 

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio 

 

O artigo 1.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

[…] 

 

[…] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 
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e) Aprovação de um regime de fiscalização prévia especial pelo 

Tribunal de Contas dos atos e contratos que se destinem à execução 

de projetos financiados ou cofinanciados por fundos europeus; 

f) Aprovação de um regime excecional aplicável às ações 

administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que tenham 

por objeto a impugnação de atos de adjudicação relativos a 

procedimentos de formação de contratos que se destinem à execução 

de projetos financiados ou cofinanciados por fundos europeus; 

g) Aprovação de um regime de recurso à arbitragem nos contratos de 

empreitada de obra pública ou de fornecimento de bens ou serviços 

públicos que sejam financiados ou cofinanciados por fundos 

europeus; 

h) Aprovação de um regime especial de formação de contratos no 

âmbito da concentração de serviços no edifício Campus XXI.» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio 

 

São aditados os artigos 17.º-A, 25.º-A, 25.º-B e 25.º-C à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, 

com a seguinte redação: 

 

«Artigo 17.º-A 

Fiscalização pelo Tribunal de Contas dos atos e contratos financiados por 

fundos europeus 

 

1 - Os atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou 

cofinanciados por fundos europeus estão sujeitos a fiscalização prévia 

especial pelo Tribunal de Contas, aplicando-se a Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, e o Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que revê o regime 

jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas, em especial as normas 
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aplicáveis à fiscalização prévia, com as especificidades previstas nos 

números seguintes.  

2 - Os atos e contratos referidos no número anterior são eficazes e podem 

produzir todos os seus efeitos antes da decisão do Tribunal de Contas, nos 

termos do número seguinte, não sendo aplicável o disposto no artigo 45.º 

da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

3 - Quando, no decurso da análise, os atos e contratos estejam conformes às 

leis em vigor, o Tribunal de Contas emite uma decisão de procedência, 

podendo essa decisão ser acompanhada de recomendações, 

designadamente quando se verifiquem as ilegalidades previstas na alínea 

c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, sem que isso 

obste à execução do ato ou contrato em causa. 

4 - Caso se verifiquem indícios de desconformidade legal, o Tribunal de 

Contas remete o processo para fiscalização concomitante e eventual 

apuramento de responsabilidades financeiras, nos termos gerais, sem que 

isso obste à execução do ato ou contrato em causa, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte. 

5 - Nos casos em que se verifique a preterição total de procedimento de 

formação do contrato ou a assunção de encargos sem cabimento em verba 

orçamental própria, o Tribunal de Contas emite decisão de improcedência, 

da qual resulta a imediata cessação dos efeitos dos atos ou contratos objeto 

da decisão. 

6 - Das decisões referidas nos números anteriores cabe recurso, nos termos do 

artigo 96.º e seguintes da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

7 - O disposto no presente artigo aplica-se aos contratos formados ao abrigo 

do regime procedimental previsto na presente lei e no regime 

procedimental que resulta do Código dos Contratos Públicos. 

8 - O disposto no presente artigo não é aplicável aos atos e contratos que, nos 

termos gerais, se encontram isentos de fiscalização prévia. 
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Artigo 25.º-A 

Regime excecional da ação administrativa urgente de contencioso pré-

contratual 

 

1 - As ações administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que 

tenham por objeto a impugnação de atos de adjudicação relativos a 

procedimentos que se destinem à execução de projetos financiados ou 

cofinanciados por fundos europeus, desde que propostas no prazo de 10 

dias úteis contados desde a notificação da adjudicação a todos os 

concorrentes, fazem suspender automaticamente os efeitos do ato 

impugnado. 

2 - Após o decurso de 10 dias úteis contados desde a notificação da 

adjudicação a todos os concorrentes, a entidade demandada pode solicitar 

que o Tribunal de Contas, sem a prévia audição da parte contrária, proceda 

ao levantamento provisório do efeito suspensivo automático, juntando 

prova documental sumária. 

3 - O efeito suspensivo automático é provisoriamente levantado quando o 

Tribunal de Contas verificar, sumariamente, no prazo máximo de 48 horas, 

o preenchimento dos seguintes requisitos cumulativos:  

a) Decurso do prazo de 10 dias úteis contados desde a notificação da 

decisão de adjudicação a todos os concorrentes;  

b) Risco de perda de financiamento em contrato que se destine à 

execução de projeto financiado ou cofinanciado por fundos 

europeus. 

4 - Para efeitos da alínea b) do número anterior, presume-se haver risco de 

perda de financiamento quando haja uma conexão do objeto do contrato 

com a execução de projetos financiados ou cofinanciados por fundos 

europeus, bastando, para o efeito, a junção pelo requerente de documento 

que comprove a decisão de financiar o projeto no qual o contrato se integre. 
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5 - Caso seja provisoriamente levantado o efeito suspensivo, o autor é 

notificado de imediato e dispõe do prazo de cinco dias para, 

fundamentadamente, requerer a manutenção do efeito suspensivo 

automático na pendência do incidente por não se verificarem os requisitos 

a que se refere o n.º 3. 

6 - Se o autor requerer a manutenção do efeito suspensivo automático, a 

entidade demandada é notificada para, no prazo de sete dias, ampliar os 

fundamentos do pedido já deduzido nos termos do n.º 2, de modo a nele 

incluir a ponderação dos interesses públicos e privados em presença e os 

prejuízos que resultariam da manutenção do efeito suspensivo. 

7 - O autor dispõe de sete dias para responder ao pedido de levantamento 

previsto no número anterior, seguindo-se, sem mais articulados e no prazo 

máximo de sete dias após a realização das diligências instrutórias 

absolutamente indispensáveis, a decisão do incidente pelo juiz. 

8 - O efeito suspensivo é levantado quando, devidamente ponderados todos os 

interesses públicos e privados em presença, os prejuízos que resultariam 

da sua manutenção se mostrem superiores aos que podem resultar do seu 

levantamento. 

9 - O disposto no presente artigo aplica-se aos contratos formados ao abrigo 

do regime procedimental previsto na presente lei, do regime procedimental 

que resulta do Código dos Contratos Públicos e da demais legislação sobre 

contratação pública. 

10 - Em tudo o que não esteja previsto nos números anteriores aplicam-se os 

artigos 100.º a 103.º-B do Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos. 
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Artigo 25.º-B 

Recurso à arbitragem 

 

1 - Os contratos de empreitada de obra pública ou de fornecimento de bens ou 

de prestação de serviços que sejam financiados ou cofinanciados por 

fundos europeus, em que, durante a respetiva execução, se suscitem litígios 

que pela sua relevância possam colocar em risco o cumprimento dos 

prazos contratuais ou a perda de fundos, podem ser sujeitos a arbitragem, 

independentemente de se encontrar previsto em tais contratos que o litígio 

deva ser dirimido pelos tribunais administrativos. 

2 - Qualquer das partes pode propor a celebração do compromisso arbitral e a 

consequente modificação da cláusula contratual que defina o foro 

competente, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no 

artigo 476.º do Código dos Contratos Públicos e devendo ser privilegiada 

a opção pela arbitragem por intermédio de um centro de arbitragem 

institucionalizada. 

3 - Estando pendente uma ação num tribunal administrativo: 

a) As pretensões a submeter aos tribunais arbitrais devem coincidir 

com o pedido e a causa de pedir do processo a extinguir, apenas se 

admitindo a redução do pedido; 

b) O pedido de constituição de tribunal arbitral é necessariamente 

acompanhado de certidão judicial eletrónica do requerimento 

apresentado para a extinção da instância judicial, nos termos do 

presente artigo. 

4- Previamente ao início da arbitragem, pode qualquer das partes propor uma 

tentativa de conciliação extrajudicial perante uma comissão composta por 

um representante de cada uma das partes e presidida pelo presidente do 

IMPIC, IP, ou por um membro qualificado do mesmo instituto que aquele, 

para o efeito, designar. 
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Artigo 25.º-C 

Formação de contratos no âmbito da concentração de serviços no 

Campus XXI 

 

1 - Para a celebração de contratos que tenham por objeto a locação ou 

aquisição de bens móveis, a aquisição de serviços ou a realização de 

empreitadas de obras públicas que se destinem à organização, 

programação, conceção e execução da concentração de serviços públicos 

nos edifícios do Campus XXI ao abrigo do Decreto-Lei n.º 43-B/2024, de 

2 de julho, que aprova a orgânica da Secretaria-Geral do Governo, as 

entidades adjudicantes podem adotar procedimentos de consulta prévia 

simplificada, com convite a pelo menos cinco entidades, nos termos da 

presente lei, quando o valor do contrato for, simultaneamente, inferior aos 

limiares referidos nos n.os 2, 3 ou 4 do artigo 474.º do Código dos Contratos 

Públicos, consoante o caso. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, não são aplicáveis as 

limitações constantes do n.º 1 do artigo 32.º do Código dos Contratos 

Públicos, nem as exigências de fundamentação previstas no n.º 3 do artigo 

36.º e no n.º 2 do artigo 46.º-A do Código dos Contratos Públicos. 

3 - Os contratos celebrados na sequência de quaisquer procedimentos 

adotados ao abrigo do disposto no n.º 1 ficam dispensados de fiscalização 

prévia do Tribunal de Contas, devendo ser remetidos eletronicamente a 

este tribunal para efeitos de fiscalização concomitante, até 10 dias após a 

sua celebração e acompanhados do respetivo processo administrativo. 

4 - A remessa prevista no número anterior é condição de eficácia do respetivo 

contrato, independentemente de ter sido, ou não, reduzido a escrito, 

nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos. 

5 - A remessa prevista no n.º 3 opera a atribuição de efeitos jurídicos aos atos 

praticados ao abrigo do contrato desde a sua celebração.» 
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Artigo 4.º 

Prevalência 

 

O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, prevalece sobre o disposto 

na demais legislação, incluindo o disposto na Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.  

 

Artigo 5.º 

Disposições transitórias 

 

1 - O disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aplica-se aos atos e 

contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados por 

fundos europeus, incluindo os que se encontrem pendentes de decisão do Tribunal de 

Contas na data da sua entrada em vigor. 

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, é aplicável às ações 

administrativas urgentes de contencioso pré-contratual que estejam pendentes, assim 

como àquelas que sejam intentadas após a data de entrada em vigor da presente lei. 

3 - O disposto no artigo 25.º-B da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aplica-se aos contratos 

em execução, assim como àqueles que venham a ser celebrados após a data de entrada 

em vigor da presente lei. 
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Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

 

1 - A presente lei entra em vigor no décimo dia útil após o da sua publicação. 

2 - O disposto no artigo 25.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, vigora até ao final dos 

respetivos programas de financiamento por fundos europeus. 

 

Aprovado em 18 de outubro de 2024. 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

(José Pedro Aguiar-Branco) 
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